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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  ATOS  LIBIDINOSOS.  CRIME
CONTRA  A  DIGNIDADE  SEXUAL.  VÍTIMA
MENOR  DE  14  ANOS.  APELO  DA DEFESA.
ABSOLVIÇÃO  PRETENDIDA.  FRAGILIDADE
PROBATÓRIA.  IN  DUBIO  PRO  REO.
IMPOSSIBILIDADE.  ATIPICIDADE  DA
CONDUTA.  INOCORRÊNCIA.
DESPROVIMENTO.

Nos  delitos  contra  os  costumes,  quase  sempre
praticados na clandestinidade, a palavra da vítima
é  de  excepcional  importância,  máxime  se
confortada pelos demais elementos de convicção
coletados nos autos. 

Basta  que  o  agente  tenha  conjunção  carnal  ou
pratique  outro  ato  libidinoso  com  a  pessoa
vulnerável, para que haja a adequação objetiva ao
tipo do art. 217-A do Código Penal.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em NEGAR  PROVIMENTO  AO  APELO,  NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O
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Roberlandio  Assis  da  Costa  foi  condenado  pelo  Juízo  da

comarca de Pombal nas sanções do artigo 217-A do Código Penal, a uma pena

de 13 (treze) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida no regime

inicialmente fechado (sentença de fls. 185/188-v).

Irresignado, o réu apelou (fl. 197), aduzindo, em suas razões, que

deveria ser absolvido, uma vez que o conjunto probatório é frágil para ensejar

uma condenação. Alega que a versão da vítima, sua própria filha, é isolada,

não  havendo  nenhuma  outra  prova  contundente  que  ampare  as  suas

acusações.  Insurge-se  também  contra  os  depoimentos  das  declarantes  e

testemunhas da acusação, os quais seriam contraditórios. Invoca o brocardo in

dubio pro reo.

Persegue ainda a absolvição, levantando a tese da atipicidade da

conduta praticada pelo réu. Segundo aduz a defesa, o ato libidinoso deve ter a

mesma gravidade que a conjunção carnal, sob pena de não preenchimento da

elementar  e  consequente  atipicidade  da  conduta.  Daí  que,  uma  simples

“apalpadela” ou uma “passada de mão” não ofenderia a dignidade sexual com

a mesma intensidade e gravidade que uma relação sexual propriamente dita.

Prossegue afirmando que, para condenar alguém pela prática do

estupro de vulnerável em decorrência de ato libidinoso, será preciso concluir

que o ato se reveste da mesma gravidade da conjunção carnal. Conclui, assim,

que o ato praticado pelo apelante foi atípico.

Pugna ao final pela absolvição do réu (Razões de fls. 240/244).

Em contrarrazões de fls. 227/230, o Representante do Ministério

Público opinou pelo desprovimento do apelo.

Desembargador João Benedito da Silva
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A douta Procuradoria de Justiça exarou Parecer, às fls. 240/244,

requerendo o improvimento do recurso do réu.

É o relatório.

VOTO

Como visto,  Roberlandio  Assis  da  Costa  foi  condenado  pelo

Juízo da comarca de Pombal nas sanções do artigo 217-A do Código Penal, a

uma pena de 13 (treze) anos e 06 (seis) meses de reclusão, a ser cumprida no

regime inicialmente fechado (sentença de fls. 185/188-v).

Narra  a  exordial  acusatória  que,  “[...]  por  volta  das  17h  de

05/06/2011, na sua residência, o denunciado constrangeu sua própria filha, a

criança Iara Kely Formiga da Costa, então com nove anos de idade, a praticar

ato libidinoso diverso da conjunção carnal.”

Ainda, segundo o representante do Parquet:

Com efeito, o denunciado, a pretexto de dar banho em
sua filha,  acariciou a parte externa de sua vagina e
seios,  passando  sabonete,  e  ainda  mostrou  o  seu
pênis. Registre-se que, no dia anterior, o denunciado
havia levantado o vestido da vítima para ver seu corpo
e,  dias antes,  fez brincadeiras  no mínimo estranhas
como apalpar a vítima e querer ver as partes íntimas.

As circunstâncias tornam o fato ainda mais grave, já
que  a  genitora  da  vítima  (esposa  do  denunciado)
encontrava-se, no momento, fora de casa por estar se
submetendo a tratamento contra o câncer na cidade
de  João  Pessoa,  e  o  denunciado  se  aproveitou  da
situação para molestar sua própria filha. (fls. 02/06)

Inicialmente, quanto à tipificação legal do delito, o tipo estupro de

vulnerável está definido em nosso Estatuto Penal no artigo 217-A, como sendo:

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n.0001217-74.2011.815.0351

Art. 217-A. Ter conjunção carnal  ou praticar outro ato
libidinoso com menor de 14 (quatorze) anos.
Pena  –  reclusão,  de  8  (oito)  a  15  (quinze)  anos.
(Incluído pela Lei nº 12.015, de 07/08/2009)

A tipicidade objetiva é semelhante à do estupro de pessoas não

vulneráveis,  porém, com algumas diferenças.  Primeiro,  não integra o tipo o

constrangimento mediante violência ou grave ameaça. Isso porque o legislador

já presumindo de forma absoluta que a situação de vulnerabilidade impede que

o  sujeito  passivo  possa  livremente  manifestar  sua  vontade  sexual,  não  fez

constar essas elementares. De sorte que, basta que o agente tenha conjunção

carnal ou pratique outro ato libidinoso com a pessoa vulnerável, para que haja

a adequação objetiva ao tipo penal. 

Consoante se extrai do caderno probatório, os fatos descritos na

denúncia  restaram  comprovados  e  se  coadunam  com  o  tipo  demonstrado

acima.  A  materialidade  restou  demonstrada  pelas  declarações  da  vítima,

declarantes e testemunhas, bem como a autoria.

Segundo consta do álbum processual, a vítima contava, à época

dos  fatos,  com  apenas  09  (nove)  anos  de  idade,  conforme  Certidão  de

Nascimento  acostada  às  fls.  53,  sendo  seus  relatos  acerca  do  crime

transmitidos à Magistrada, acompanhada de duas psicólogas (fls. 97/98). 

Eis o teor do depoimento da vítima, Iara Kely, perante a Juíza:

[…] Que, no dia do fato a declarante tinha ido para o
rio,  juntamente  com o  pai  e  uma irmã de  08  anos;
QUE, depois retornaram para casa, onde estavam ela
declarante, o irmão IAGO, a outra irmã e o pai; QUE, a
declarante foi tomar banho sozinha, mas quando já ia
saindo,  enrolada  na  toalha,  o  seu  pai  entrou  no
banheiro; QUE, normalmente a declarante já tomava
banho sozinha; QUE, ao entrar no banheiro o pai da
declarante disse que queria passar  o sabonete nela
porque achava que ela não tinha feito isso bem feito;

Desembargador João Benedito da Silva
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QUE, a declarante se molhou novamente e o acusado
passou  o  sabão  pelo  corpo  dela;  QUE,  o  acusado
passou o sabonete  também nos seios  e  nas partes
íntimas; QUE, nas partes íntimas o acusado passou o
sabão  apenas  na  parte  da  frente;  QUE,  quando
terminou, o acusado disse que se ela contasse para
alguém ela iria apanhar; QUE, ao terminar de passar o
sabão  na  declarante,  o  acusado  baixou  o  short  e
mostrou o pênis para ela; QUE, quando o acusado fez
isso, a declarante pediu para ele parar; […] QUE, no
sábado antes do fato narrado na denúncia, o acusado
levantou  a  saia  da  declarante  e  olhou  suas  partes
íntimas; […] QUE, a mãe da declarante também não
estava em casa no dia do episódio do banheiro, o qual
ocorreu no domingo seguinte; […] QUE, quando saiu
do  banheiro,  IAGO  achou  que  a  declarante  estava
estranha,  e  insistiu  para  que  ela  dissesse  se  tinha
acontecido  alguma  coisa;  QUE,  IAGO  ouviu  a
declarante gritando para que o pai parasse; […] QUE,
depois do fato, o acusado deixou a declarante na casa
da tia, tendo a declarante aproveitado a oportunidade
para contar o que tinha ocorrido; […] QUE, depois de
levantar  a  saia  dela,  no  episódio  do  sábado  acima
narrado,  o pai da declarante também disse para ela
não contar a ninguém  […] (fls. 97/98).

O irmão mais velho da vítima, Iago Formiga da Costa, menor com

16 (dezesseis) anos, informou à Magistrada que:

[…] pela manhã, a vítima, uma outra irmã e o acusado
foram para o rio; QUE, quando retornaram a vítima foi
tomar banho e o declarante ficou na sala; QUE, em
dado  momento  ouviu  a  irmã  IARA gritar  dentro  do
banheiro “pare pai”; QUE, o declarante achou estranho
e  foi  até  o  local,  tendo  percebido  que  o  banheiro
estava fechado e o acusado estava lá dentro com a
menor; QUE, o declarante percebeu que aporta estava
fechada por dentro,  pois  o declarante empurrou e a
porta  não  abriu;  QUE,  em  seguida  o  acusado  e  a
vítima  saíram  do  banheiro;  QUE,  a  vítima  estava
enrolada na toalha; QUE, o declarante percebeu que a
vítima  estava  muito  estranha  e  aparentava
nervosismo; QUE, depois a menor foi para a casa da
avó,  ao  lado;  QUE,  na  cassa  da  avó,  IARA ficou
sentada, muito calada, nervosa e com o rosto como se
tivesse  chorado;  QUE,  o  declarante  percebeu  que
havia algo estranho, porque normalmente IARA  era
muito ativa e ele também desconfiou por conta de o
banheiro  estar  fechado;  QUE,  o  declarante  insistiu
para que IARA contasse o que tinha ocorrido, mas ela
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não queria contar, […]; QUE, o acusado levou IARA e
a outra irmã para a casa da tia;  QUE, o declarante
falou para a tia ELIZETE de suas desconfianças, tendo
essa  tia  decidido  falar  com  a  menor;  QUE,  IARA
acabou contando os fatos para a tia, mas o declarante
não presenciou; QUE, depois as tias disseram que iam
para a polícia, e o declarante então ficou sabendo que
IARA  tinha  contado;  QUE,  em  outras  ocasiões  o
declarante via o pai  pegando nas partes íntimas de
IARA e da outra irmã menor; […] (fls. 99/100).

A testemunha  Elizete  Vieira  Formiga  narrou  em Juízo  toda  a

história  relatada  pelos  menores,  vítima  e  seu  irmão,  seus  sobrinhos,

confirmando que Iara lhe contara tudo o que tinha acontecido, nos mesmos

moldes narrados em audiência. Negou haver alguma desavença entre a família

da mãe dos menores e o acusado (fls. 101/103). 

A  outra  testemunha,  Elizabeth  Vieira  Formiga  de  Sousa,

igualmente, narrou fatos similares ao da testemunha anterior, acrescentando

que seu sobrinho, IAGO, ficou muito preocupado e estaria sofrendo muito, pois

de um lado se sentia na obrigação de defender sua irmã, e por outro lado, o

acusado é seu pai (fls. 104/105).

Interrogado, o réu negou a autoria, afirmando que nunca praticou

atos libidinosos com a sua filha (fls. 111/112).

As  testemunhas  arroladas  pela  Defesa  nada  acrescentaram  à

elucidação  dos  fatos,  apenas  comentando  que  o  réu  não  é  chegado  a

confusões e que é trabalhador (fls. 108/110).

Como é  sabido,  em casos  de  crimes  dessa  natureza  que,  na

maioria  das vezes não deixa vestígios  nem tem testemunhas,  prescinde-se

inclusive do exame de corpo de delito, já que tal ato pode ser comprovado por

outros meios de prova, ainda que de forma indireta, como através da prova

testemunhal, com fulcro no artigo 167 do Código de Processo Penal.

Desembargador João Benedito da Silva



Processo n.0001217-74.2011.815.0351

Outrossim, em crimes que tais, a palavra da vítima é de extrema

importância, pois geralmente cometidos na clandestinidade. Sendo assim, de

se dar  credibilidade à palavra da vítima,  colhida com o apoio,  inclusive,  de

psicólogas,  as  quais  poderiam até  mesmo vislumbrar  sinais  de  que aquela

estaria mentindo. Não foi o caso. 

Se infere ainda dos autos que, em face da tenra idade, a vítima

ficou extremamente abalada com os fatos, havendo necessidade de todo um

trabalho de profissionais da área psicológica, sendo submetida a tratamento

adequado para superar o trauma (documentos de fls. 146/148). 

Não logrou a defesa provar a existência de qualquer motivo que

teria a vítima para incriminar o réu tão seriamente. Também não se observam

contradições nos relatos colhidos da vítima, os quais conduzem a uma única

versão.

Em  uma  análise  acurada  do  processo,  verifica-se  que,  ao

contrário do que sustenta a defesa em suas razões recursais, existem provas

suficientes de que o apelante praticou, sim, o crime disposto no artigo 217-A do

Código Penal. Consoante a Certidão de Nascimento de fls. 53 constata-se que

a vítima era menor de quatorze anos à época do fato.

A  tese  defensiva  se  mostrou,  desta  forma,  desprovida  de

verossimilhança, ao passo que a tese contida na denúncia se verificou bem

mais crível e foi comprovada nos autos, através de provas e outros indícios

harmônicos que, como vimos, em conjunto, permitem uma conclusão segura

quanto à prática do delito.

Logo, diante da comprovação da autoria, da materialidade e da

tipicidade  do  delito,  não  havendo,  por  outro  lado,  nenhuma  excludente  de
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ilicitude  ou  de  culpabilidade,  serenamente,  não  vejo  o  menor  espaço  para

incidência do princípio  in  dubio pro reo,  sendo imperiosa a manutenção do

decreto condenatório.

Não  merece  prosperar,  igualmente,  a  tese  da  atipicidade  da

conduta  praticada  pelo  réu.  Ora,  o especial  fim  de  agir,  neste  tipo  penal,

encontra-se justamente no fato de o agente praticar ato atentatório à moral

comum, na ânsia de saciar sua concupiscência, o que, no caso dos autos,

emerge também do fato de ter o apelante abaixado seus shorts e mostrado o

órgão genital à própria filha, durante a prática dos atos libidinosos. 

Tal atitude não se coaduna com a versão do apelante no sentido

de que estaria “inocentemente” dando banho na filha que, inclusive, relata que

já o fazia sozinha. Outrossim, não se pode afirmar, como quer a defesa, que

uma simples “apalpadela” ou uma “passada de mão” não ofenderia a dignidade

sexual  com  a  mesma  intensidade  e  gravidade  que  uma  relação  sexual

propriamente dita. Não quando o ato é praticado com a evidente intenção de,

como já afirmado acima, satisfazer a lascívia, sobretudo com uma criança da

qual o réu é o seu genitor, demonstrando sim gravidade. Impossível, da forma

como se deu, tal ato não consistir em prática de ato libidinoso capaz de ensejar

a tipificação do art. 217-A do Código Penal.

Colaciono os seguintes julgados:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PRÁTICA  DE  ATOS  LIBIDINOSOS  DIVERSOS  DA
CONJUNÇÃO CARNAL. DELITO CONSUMADO.
I. A materialização do crime de estupro de vulnerável
(art. 217-A do Código Penal) se dá com a prática de
atos  libidinosos  diversos  da  conjunção  carnal.
Precedentes.
II.  No caso dos autos, configurada está a prática de
atos  libidinosos  diversos  da  conjunção  carnal
destinados  à  satisfação  da  lascívia  do  acusado,
consistentes em colocar a vítima forçosamente em seu
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colo e beijá-la no pescoço, além de beijar seus seios e
tocar  sua vagina,  ainda que por  sobre  suas vestes.
Agravo regimental desprovido. (STJ. AgRg no AREsp
530053  MT  2014/0138360-2.  Relator(a):  Ministro
FELIX  FISCHER.  Julgamento:  23/06/2015.  Órgão
Julgador:  T5  -  QUINTA  TURMA.  Publicação:  DJe
29/06/2015)

AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO  ESPECIAL.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  PRÁTICA  DE
CONJUNÇÃO  CARNAL  OU  DE  ATO  LIBIDINOSO
DIVERSO  CONTRA  MENOR.  PRESUNÇÃO  DE
VIOLÊNCIA. NATUREZA ABSOLUTA. ART. 217-A DO
CP. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  Para  a  consumação  do  crime  de  estupro  de
vulnerável,  não  é  necessária  a  conjunção  carnal
propriamente  dita,  mas  qualquer  prática  de  ato
libidinoso contra menor. Jurisprudência do STJ.
2. Agravo regimental improvido. (STJ. AgRg no REsp
1244672  MG  2011/0047026-8.  Relator(a):  Ministro
CAMPOS  MARQUES  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/PR).  Julgamento:  21/05/2013.
Órgão  Julgador:  T5  -  QUINTA TURMA.  Publicação:
DJe 27/05/2013)

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ART.  217-A,  CP.  ATOS
LIBIDINOSOS  DIVERSOS  DA  CONJUNÇÃO
CARNAL.  PRINCÍPIO  IN  DUBIO  PRO  REO.
IMPOSSIBILIDADE.  SENTENÇA  CONDENATÓRIA
EM  CONSONÂNCIA  COM  O  CONJUNTO
PROBATÓRIO. RECURSO IMPROVIDO.
1.Imperioso  ressaltar,  o  crime  de  estupro  de
vulnerável,  tipificado  no  artigo  217-A,  do  CP,  se
configura quando o agressor pratica conjunção carnal
ou  pratica  atos  libidinosos  com  menor  de  14  anos.
2.Por meio do depoimento prestado pela vítima, o qual
narra  com  riqueza  de  detalhes  o  modus  operandi
praticado pelo apelante, é possível qualificá-lo no tipo
penal  do dispositivo legal  supracitado,  em sua parte
final, "praticar atos libidinosos". 3.Digo isso, com base
nos detalhes relatados,  que foram narrados na fase
inquisitorial  e  confirmados  na  fase  judicial,  valendo
destacar,  que  o  apelante  se  beneficiando  da
ingenuidade da vítima, passou as mãos nas regiões do
joelho,  panturrilha  coxa  e  virilha,  precisamente,
próximo a sua vagina.  4.RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO.  (TJAM.  APL  00015242520158040000
AM  0001524-25.2015.8.04.0000.  Relator(a):  Jorge
Manoel  Lopes  Lins.  Julgamento:  07/03/2016.  Órgão
Julgador:  Primeira  Câmara  Criminal.  Publicação:
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08/03/2016)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  ATENTADO
VIOLENTO  AO  PUDOR.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA EM
HARMONIA  COM  OS  DEMAIS  ELEMENTOS
PROBATÓRIOS.  ATOS  LIBIDINOSOS  GRAVES.
DOLO  DIRIGIDO  À  SATISFAÇÃO  DA  LASCÍVIA.
DESCLASSIFICAÇÃO  INVIÁVEL.  SENTENÇA
MANTIDA.
1.  Não  vinga  o  pleito  de  absolvição,  se  o  conjunto
probatório  é  robusto  no  sentido  de  comprovar  a
materialidade e a autoria do crime de atentado violento
ao  pudor  praticado  contra  impúbere,  especialmente
pela  palavra  da  vítima,  amparada  por  outros
elementos  probatórios,  como  o  depoimento  de
testemunha e os pareceres técnicos psicossociais.
2.  Inviável  a  desclassificação  da  conduta  para  a
contravenção  penal  de  importunação  ofensiva  ao
pudor, quando o dolo do agente é dirigido à satisfação
da lascívia e os atos libidinosos se afiguram graves o
bastante para caracterizar ofensa sexual (carícias com
a mão na vulva da menor, exposição do pênis e ordem
para que a ofendida colocasse a língua dentro da boca
do agente).
3. Recurso desprovido. (TJDF. APR 20070910079989.
Relator(a):  JESUINO  RISSATO.  Julgamento:
30/04/2015.  Órgão  Julgador:  3ª  Turma  Criminal.
Publicação: Publicado no DJE : 06/05/2015)

Por  outro  lado,  verifica-se  que  a  pena  foi  bem  aplicada  na

sentença, consoante as diretrizes do art. 68 do Código Penal, tendo a Juíza

analisado corretamente as circunstâncias judiciais do art. 59 do citado estatuto

punitivo, as quais não são todas favoráveis ao recorrente. 

Forte  em  tais  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,

mantendo-se a decisão condenatória em todos os seus termos.

Expeça-se Mandado de Prisão.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des.João Benedito da
Silva, relator. Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa

Desembargador João Benedito da Silva
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( Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada,  em substituição ao  Exmo.
Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior) e  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão
Filho. Ausentes, justificadamente, o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,
o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo
da Cunha Ramos (Presidente da Câmara Criminal)Presente à sessão o Exmo.
Sr. Dr. Álvaro Cristino P. Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 08 (oito) dias do mês de setembro do
ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r 
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